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iusnaturalismo da «recta ratio», poderá 
constituir a base ética de um consenso? As 
regras do diálogo cívico não devem redu­
zir-se à formalidades do discurso, devem 
incluir uma dimensão substantiva. Peran­
te a privatização liberal do «bem» e do sen­
tido da vida (as «questões últimas»), quais 
os contributos das confissões religiosas, 
dos governantes e dos cidadãos, em vista 
do «bem comum»?
Estas e muitas outras questões desen­
volvidas pelo autor, focando o contexto 
histórico da problemática e evoluções sub­
sequentes, constituem, hoje, um campo de 
batalha de ideias nos terrenos da teologia 
e da filosofia social e política. Por isso, 
estamos perante um estudo bem docu­
mentado para perspectivar a «nova forma 
de presença pública da fé nas sociedades 
seculares e pluralistas».
O autor, professor da Faculdade de Di­
reito de Toulouse (França) apresenta-a 
como «uma obra didáctica», «mais um 
ensaio que um manual», com a intenção 
de «fazer pensar» o leitor. Não reflectindo 
«o pensamento único» dominante (o libe­
ralismo económico), a forma didáctica de 
exposição e a solidez dos seus juízos, re­
forçada por numerosas referências biblio­
gráficas e citações, provocam a reflexão de 
todo o profissional, dirigente, empresário 
ou homem público.
Estão em causa valores humanos, a 
dignidade do homem e seus direitos. Por 
isso, nos negócios e contratos, há que ter 
em conta o direito e a moral ou ética, sua 
complementaridade, a boa fé, a transpa- 
rência, a informação, as garantias, a defe­
sa dos consumidores, os direitos e deve­
res dos trabalhadores, etc. Os actores prin­
cipais dos negócios são as empresas que, 
como unidades económicas, organizações 
do trabalho, produtoras de bens e servi­
ços, devem estar ao serviço do homem-
O autor «não se contenta com ideias 
gerais, atreve-se a dar opiniões e conselhos 
aos agentes económicos (mas sem ter a pre­
tensão de dar lições)» (p. 31).
Neste tempo de globalização econó­
mica (de neo-liberalismo, ou até, de 
ultra-liberalismo) que fomenta uma con­
corrência desenfreada, os apelos à Ética 
são frequentes. Como conciliar na em­
presa o seu duplo de instituição econó­
mica e de comunidade humana? Por isso, 
se diz que «a ética dos negócios está na 
moda», como tentativa de remediar ma­
les sociais: a degradação dos valores, o 
economicismo, a perda de sentido, a de­
linquência de «colarinho branco», a frau­
de fiscal, a corrupção generalizada, as 
falsificações de produtos, a concorrência 
desleal, as especulações financeiras, o in­
dividualismo e o egoísmo, o déficit de 
«moralidade pública»...
A existência de uma ética dos negócios ' 
não é lícito limitar-se ao aforismo: «negócios 
são negócios»! - diz mais que os tradicionais 
códigos de deontologia profissional. Aética dos 
negócios e da administração passa necessaria­
mente pelo direito positivo. O mínimo ético é 
o respeito pelo direito.
